
.	 .	 .	 .	 .	 .

.	 _	 •	 .	 „

.MINISTINIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO -„	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .

PROCESSO N9 - 13705/000,.729/88-41' 	 -

AF.

se,300 de 05 de dezembro da 1.9..._91	 ACORDA° NQ  101-782.540

Recurso n g :	 64.307 - FINSOCIAL - EX: DE 1986.

PPeorrente,	 CURSO OXFORD LTDA.

nocorrida '	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL NO RIO DE JANEIRO (RJ) .

DECORRÊNCIA - FINSOCIAL.

Em se tratando de contribuição calcu
lada sobre o imposto de renda devido,
o lançamento para 'sua. cobrança é re-
flexivo e, assim, a decisão de méri-
to prolatada no processo principal
constitui prejulgado na decisão do
processo decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CURSO OXFORD LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira C2mara do Primeiro'

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to parcial ao recurso, para ajustar a exidencia ao decidido 	 no

processo principal, atravg s do Ac grdão n9 101-82.255, de 05-11-91,

nos termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente

julgado.

ála ! as SessCies (DF), em 05 de dezembro de 1991.
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MA 1 ,	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERTPNÇALVES NUNE - 	RELATOR

•NSO "' SO FERREIRA DE C':1 • OS - PROCURADOR DA FAZENDA
VTSTO EM	 1 ION, 

SESSÃO DE:	 7 FLt

V.v.
4.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse

lheiros: CRISTdVÃO ANCRTETA DE PATVA, FRANCISCO DE ASSIS MI-

RANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PrMENTEL, CÃNDIDO RODRIGUES

NEUBER e JOSE -EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. N*„4
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 13705/000.729/88-41	 2.

RECURSO NP :	 64.307

M~ON9: 101-82.540

RECORRENTE: .CURSO OXFORD LTDA.

RELATÓRIO

CURSO OXFORD LTDA., qualificada rios autos, manifes

ta recurso a este Colegiado contra a decisão do Senhor Delegado

da Receita Federal no Rio de Janeiro (RJ), que manteve o auto

de infração de fls. 01, que lhe cobra o valor do FINSOCIAL do im-

posto de renda lançado de oficio, no exercício de 1986, 	 no

Processo n9 13705/000.729/88-41.

Impugnou a exigência, alegando que o lançamento em

tela é decorrencial e, por isso, reitera aqui os argumentos ex-

pendidos na impugnação da exigência do processo principal,com sus

tação dos presentes autos para decisão em conjunto.

A autoridade recorrida, também atenta ao principio,

da decorrência ao julgar o litígio, manteve o auto de infração.

Na fase impugnatória, a empresa reitera as alega-

Oes apresentadas no processo matriz, e pleitea o conjunto dos
processos em conjunto.

O recurso da pessoa jurídica recebeu neste Conse-

	

*a • • • •	 4,0 provido cm partc como faz ccrto o AcOrdãog• 

n9 101-82.225.

É o relat6rio#2 \Irk
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SERVIÇO POUCO FEDERAL	 PROCESSO N9 13705/000.729/88-41	 3.
AcOrdão n9 10182.540

VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

Tratam os presentes autos de cobrança do FINSOCIAL

que é calculado sobre o imposto de renda devido pela empresa.

Desta forma e inquestionãvel a relação de dependên
cia do lançamento do FINSOCIAL ao destino dado ao lançamento do

imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,

reconhecendo ou não a ocorrência do fato econômico que justificou

o lançamento decorrencial, constitui, assim, prejulagado no julga

mento do . processo reflexivo, em razão da intima relação de causa

e efeito existente entre eles.

Imp6e-se por tal: „fato ajustar-se a decisão do pro
cesso reflexivcLao decidido no processo principal, excluindo-se

da exigência o valor lançado como reflexo de parcela não mantida

no processo matriz.

Assim, dou provimento parcial ao recurso para que

a exigência seja ajustada do decidido no processo principal.

CARLOS ALBER O GONÇALVES NUNES RELATOR 1-
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